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t Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

O(A) SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO, com sede no(a) ) Av: Bezerra de
li/eneses, 350, Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, , inscrito(a) no CNPJiIVF sob o
07.442.98110001-76, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(o) FRANCISCO SIVANEUDO
PINHEIRO SANTOS, doravante denorninada CONTRATANTE, e o(a) TSERV GESTAO DE
BENEFICIOS LTDA, illscriro(a) no CNPJ,À4F N' 13.858.76910001-97, sediaclo(a) na, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) F'RANCISCO EVANDRO DE
SOUZA JIINIOR, portador(a) do CPF,A4F N" 917.894,273-04, tendo em vista o que consta no
Processo administrativo n' 01040001124 e em obseruância às disposições da Lei n' 14.133, d,e 2021
e na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregào Eletrônico n" 2024042601PERP, mecliante as cláusulas e

condições a scguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Ll. O objeto do presenre instrurnenro e a cor.,,-TRATAÇÀo DE sERVIÇo DE FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAÇÀO E MANUTENÇÀO DE
PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETR]A E
CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATELITE POR GPSI'GPRS,EDGE" E
GERENCIAMENTO DE CONTROLE ]NFORMATIZADO DA FROTA, COM USO DE
TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE APROXTMAÇÀO, COMO MEIO DE
TERMEDIAÇÀO DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÀO DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA,
ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
E CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES DE ESTABELECIMENTOS
CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÀO Do MUNICÍPIO DE .IAGUARIBARA-CE. conforme especificações técnicas e nas
condições estabelecidas no Temro de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

SEQ DEscRlÇÁo MARCA !"ND QTD v. uNt'I' v.'t'orÀL
SERV DE AQUISIçÃO DE
COMBUSTíVEL ATRAVÉS DE REDE OUITâS SRV 1,O Ng,AOO,OO ]I9,AOO,OO

CREDENCIADA(CABINETE)
S.^'iço de intenrediaçâo. adnlinhraçào e gerencianlento, átr-d!és dc s 

jsteM informutizâdo intcgEdo próIido ou licenciado, COMPATML COM

HARDWÂRE ESTAÇÀO TERMTNÁL DE ÁCESSO COM STSTEMA prus àíd play EM OBD. pas aquisiçâo de co'nbu§Íver {Gasorin0. Eranol

e Di.scl), atrôvés dc rede dc csrlbelenrcnro credcnciados pcla contralrda, cdm uso de caíõcs magnéIicos ou tenologia similarpara atcndimento

das nccessidades da frotd dcveicllos dâ sc.relàn. do Tuballo e Âssisrência sociâl

27

\ ilor nrrrl: 1l9.lllr0.0ll

1.3. Sào instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3-1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
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1.3.4. Eventuais anexos dos documerltos supracitâdos

cr,Áusura, sEGUNDA - o,r vtcÊNctA E DA pRoRRoc.qÇÃo
2.1 . O prazo de vigência da contratação é até 3 I de dczembro de 2025, podendo ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsâo em edital e que a
antoridadc compctcnte atcstc que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, pernritida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para
qualquer das partes.

2.1 .l . O prazo de vigência scrá autonraticamcnte prorrogado, independcntemcnte de tcrmo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso dc culpa do CONTRATADO, previstas neste instlumcrlto.
2.2. A pron'ogação de que trata item acima é condicionada ao ateste, pela autoridade corxpetente,
de que as condrções e os preços permanecern vantajosos para a Adnrinistração, pemritida
a ncgociação com o oontratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguitrtes requisitos:

a) Estar folmalmente demonsü'ado no processo que a forma de prestaçào dos seruiços tem natureza
continuada;

b) Seja jtrntado relatório que discona sobre a execução .lo conkato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente:

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Adrrinistração rrrantém interesse na
realizagáo do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado inforr ando o interesse na prorrogaçào;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O confi'atado nào tem direito subjetivo à pron'ogaçào contratual.

2.4. A prorogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçào de termo aditivo.

2.5. Nas evenhrais prorrogações contrafuais, os custos não renováveis já pagos ou atnortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação dcvcrão scr reduzidos ou elinrinados como
condiçào para a renovação.

2.6. O contrato nào poderá ser prorogado quando o contrataclo tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impcdiniento dc Hcitar e contratat com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os ternros em relação ao regime de execuçào contratual, do modelo de gestào, assim como os

prazos e conclições de conclusào, entrega, obsetvação e recebitnento do objeto constanr no Termo
de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATÀÇÃO
4.1. Não scrá adrnitida a subcontratação do objcto contratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5. I . O valol total da contrataçào é de RS I 19.800,00 (cento e dezenove mil, oitocentos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da

exccução do objcto, inclr.rsivc tlibutos c/ou impostos, cncaÍgos sociais, h'abalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

curnpÍimer'rto integlal do objeto da contratação.

Centn Áú inisttiti\4 Potcith Moitl
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ctÁusuta sExrA - PAGAMENTo
6.1. O prazo para pagamcnto ao corltratado c demais condições a cle refqrentes cncontram-se
definidos no Termo de Referência" ar, exo ao edital.

ct-Áusur,a sÉrrlrl - Do REA.IUSTE o npplcru.rÇÃo
7.1. Os preços inicialuretrte contlatados sào Íixos e ilreajustáveis l'lo prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o inten egno de I (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais scrão reajnstados, mediantc a aplicação. pclo CONTRATANTE, mediantc aplicaçào
do Índice Nacional c1e Preqos ao Consnmidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluírlas após a ocorência da anualidade.
7.3. Nos reajustcs subsequentes ao primciro, o inten'egno nrínimo dc 1 (um) ano scrá contado a

partir dos efeitos hnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a inrportância calculada pcla irltima variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) dehnitivo(s).
7.5. Nas aferições fir.rais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rea.juste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabclcc'ido(s) para rcajustamento venha(m) a scr extinto(s) ou de qualqucr
forma nào possa(nr) urais ser utiüzado(s), será(ão) adotado(s), er,r substituição, o(s) que vier(erl) a

ser determinado(s.) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substihrto, as pafies elegerão novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado poÍ apostilalnento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortnito ou fato do principe ou em decomência de

fatos imprevisír,eis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução do

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a rcpartiçào objetiva de risco cstabelccida
no contfato,

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1 . São obligações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO. de acordo

com o contrato e seus ancxos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçõcs estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
obj eto fornecido, para que seja por ele substiruído, r'eparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expcnsas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.5. Cornunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incorrtroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, qu.anto à dimensão, qualidade e quanticlade, confortle o alt. 143 da Lei n'
14.133. de 2021;

Ilfltrra
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{9.1 .6. Eletuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corespondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contratol
8.1.8. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.8.1. Explicitarnente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

cxecuçào do prescnte Termo dc Contrato, rcssalvados os requcrimentos manifestamente
inipedinentes, Ineramente protelatór'ios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1 .8.2. Concluída a instruçãô do requerirnento, a contal da data do plotocolo, a Adnrinistração terá
o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogaçào rnotivada por igual período.

8.1 .9. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentcs das garanÍias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de c1áusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumiclos pelo
CONTRATADO com tcrceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bcm como por
qualcluer clano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,
prepostos on subordinados.

cLÁusuLA NONA - DAS oBRTGAÇors »o coNTRATADo
9.1. Executar o objeto de acordo com as normas da ABNT. do iNMETRO e de acordo com as

especificações tócnicas constantes tra proposta da corltratada e rro Tenno de Referência do
procedimento de conh'ataçãoi
9.2. Responsab ilizar-se por quaisquer danos causados aos seus prepostos ou a terceiros durante a
execução do objeto contratâdol
9.3. Responsabilizar-se pelo pagamento de seus impostos, tribtLtos e principahrente pelo pagamento
dos encargos trabalhistas e prcvidenciários dcvidos;
9.4. Responsabilizar-se pela solidez. segurança e galantia do objeto contl'atado, à luz do Código
Civi) Brasileiro;
9.5. Manter durante toda a execução deste termo compatibiliclade com as obrigações assurnidas, em
especial as condições de HABILITAÇÀO e qUeltnlCAÇÀO exigidas na contratação;
9.6. Faturar o objeto diretarnente à CONTRATANTE, vedado o faturamento via terceiros:
9.7. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos. especificações técnicas e comerciais da CONTRATANTE, de que venha
a tonrar conhecimcnto ou teÍ acesso, ou que vcnham a scr confiados, sejanr rclacionados ou não com
o objeto deste Contrato;
9.8. Substituir em qualquer telrpo e seni qualquer ônus para à CONTRATANTE, no prazo de até
72h (setenta e duas) horas da recusa, no todo olr em pafte, o objeto recusado pela administração,
caso constatadas divergências nas especificaçôes, às normas e exigências especificadas no Edital ou
na Proposta do Contratado;
9.9. Possibilitar à CONTRATANTE eÍ'etuar vistoria nas suas instalações, a fitn de verificar as

condiçôes para atcndimento do objcto conÍanral:
9.10. Indicar preposto, aceito pela Administraçào, para representálo na execução do contrato. As
decisões c providências que ultrapassarem a competôncia do representantc do contratado devcrào
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias;

r ll,à
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9.11. Reparar, corigir, remover ou sttbstituir', às suas expensas, no total ou ern parte, o objeto do
conffato em que se verificarem vícios, defeitos ou impelfeições;
9.12. Utilizar no rastreamento tecnologia GPS/GPRS/GSM baseada em urra solução com rnelhor
custo-beneficio, visto que cssa tecnologia GPS pemite acessar uma série dc dados rclacionados à
identiticação do condutor, à geolocalização de um veículo através de satélites, localizando-o no
mapa, alérn dc apontar velocidade, quilomeh'agem rodada c o sentido em que o veículo está se

deslocando.
9. 13. DisponibilizaÍ os caÍtões solicitados para os veícnlos no prazo máximo de 20 (vinte) dias Írtcis,
contados a partir da solicitaçào:
9.13.1. Caso exista algum erro ou intbrmaçàro incompleta na solicitação qlre trata esta zrlínea, o
solicitante deverá ser inlbrmado a respeito do eno ou ausência de infonnação em no máxitno 2

(dois) dias úteis da solicitaçào. O prazo dcsta alínea será contado a paÍir do envio corcto das

infbrmações da solicitação;
9.14. Comunicar à CONTRATANTE qualqucr anormalidadc na prcstação dos seryiços objeto destc
conffato;
9.15. Disponibilizar os cartões, no ato da inrpJantação do sistema, sem ônus pala o contratânte,
ficando arbitrado que a emissào de 2'via não ultrapassará o valor de RS 20,00 (Vinte reais) por
cartâo;
9.16. Pennitir a realização das h'ansações, garantindo os mesmos controies definidos no "ETP"
quando surgireru problemas relativos a software e equipamentos de leituras de cafião existentes nos
forneccdorcs credenciados;
9.17. Executar os seruiços através de coleta de preços de fornecedores credenciados no sistema.

Cada necessidade deverá gerar Lrma coleta com numeraçào individualizada, que ficará disponivel
para os credenciados colocarem seus preços cotl no minimo 24h (vinte e quatro horas). O sistema
dever'á dispalar automaticamcnte a colcta para todos os fomeccdores credenciados na especialidade
solicitacla;
9.18. Pcmitir, afavós do sistema, o gerenciamento da frota de veículos, sem ônus para a

CONTRATANTE, viabilizando a manutençâo dos cadastros, parametrização de canões e emissào

de rclatórios opcracionais e financciros para controlc e gestão das informações sobre os vciculos,
usuários e respeclivas despesas conr os setviçosl
9.19. Realizar o processamerlto das informações relativas às operações de cada uur dos veículos tle
forma descentralizada e automátical e

9.20. Pennitir a informatização dos dados de consumo dos seruiços, controles de quilometragem,
custos, identificaçào do veículo, identificaçào do portador do cartão com sua respectiva matricula
funcional ou outrâ forrna de identiticação, Orgão/Entidade, cidade onde ocorreu a transaÇão, datas

e horários, além de oúros necessários ao controle da frota de veículos.

CLÁT]SULA DECIN,IA . DA GARANTIA DE EXECUÇÂO
10,1. Não haver'á exigência de garantia contrâtual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
I 1.1- Comete infizção adrninistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n" l4.l 33, de 2021. quais se.jarn:

a) Der causa à inexccttção parctal do contrato;

b) Dcr causa à inexccução parcial do conh?to que cause glave dano à Adlninistração ou ao

Íirncionamento dos serviços pÍrblicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o relardamento da execuçào on da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaraçâo ou documentaçâo falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execnção do contrato;
f) Fraudal a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do conttato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometcr fraudc de qualquer naturcza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

I1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

1 I .2.1 . Advertôncia, quando o CONTRATADO del causa à inexccução parcial do conh'ato, semprc
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021);
1 1.2.2. Inrpcdimcnto de licitar e contratat quando praticadas as condutas descritas nas alíncas dc

"d" do subitem acima deste Tenno de ContÍato, sempre que não sejustificar a imposição

dc penalidadc mais grave (§4"do art. l56daLei n'14.133, de 2021);

I 1 .2.3. Dcclaração de inidoncidade para licitar ou contÍatar, que impedirá o responsávcl de licitar
ou contrarar no ârnbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo dc 3 (tr'ôs) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitcns "e" a "h", bcrn

couro nos demais casos que justifiquem a inrposição da penaliclade mais grave (§5' do an. 156 da

Lei n' 14.1 33, de 2021 ).

I 1.2.4. Multa:
I I .2.4.1 , Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadirnplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

L|.2.4.1.1. O aü'aso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminrstração a pÍolnover a rescisào do

contrato poÍ descumprimento ou cumprimento iregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei u' 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatóüa de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contlato nâo exclui, em hipótese alguma, a

obrigaçào cle reparação integral do clano causado ao CONTRATANTE (§9" do ar1. 156 da Lei n"
14.133, de 2021).

I1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7' do ar1. I 56 da Lci n" 14. 133, de 202 l).
1 I .4.1 . Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intitrração (art. I 57 da Lei no 14. I 33, de 2021 );
I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alérr da perda desse valor. a
diÍ'erença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciahnente (§ 8" do art. 156 da

Lei n' 14,133, de 2021);

I1.4.3. Previamente ao encaminhalnento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máxirno de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebtmento da

comunicaçâo enviada pela autoridadc competente.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(§ 7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

Cên.n Anú,i,,i..rn,in Ptr.i,.d )V ht
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I 1.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa do CONTRATADO. obseruando-se o procedirnento previsto 11o câput e parágrafos
do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de dcclaração dc inidoncidadc para licitar ou conh'atar.

I 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§l'do art. [56 da Lei n" 14.133, de 2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometidat

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
1 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11,7.5. Implantação ou o aperfciçoamcnto cie programa dc integridade, conformc normas e

orientaÇões dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas naLei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações c contlatos da Adminish'ação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serào apuraclos ejulgados conjuntamente, nos lnesmos autos, observados
o rito procedirnental e autoridade con'rpetente definrdos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133,

de 2021);
1 1.9. A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsideracla sempre que utilizada
conr abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissinrular a prática dos atos iJícitos plevistos neste

Contmto ou para provocar confusào patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sartções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios conr poderes de

administraçâo, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do nresmo ramo com relação de coligaçâo
ou controle, de fato ou de clireito, com o CONTRATADO, observados. em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatortedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no

14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dras úteis, contado da data tle
aplicação da sanção, informar e mantel atualizados os dados relativos às sanções por ela apiicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas hidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ârnbito do Poder Executivo Federal
(art. 161 da Lei n' 14.133, de 2021).

l l. l l . As sanções de inipedinrento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilrtaçâo na fotma do art. I 63 da Lei n' 14.133, de 2021 .

1 1 . 12. Os débitos do contratado para com a Adrmnistraçào CONTR^TANTE, resultantes de multa
administrativa e,/otr indenizações, nâo inscritos em dívida atrva, poderào ser cotnpensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrno contÍato ou de

outros contratos adrrinistrativos que o conttatado possua com o nlcsmo ótgão ora

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAI
12.1. O contrato se extingue quando curnpt'idas as obrigações de ambas as paftes, ainda que isso

ocorÍa antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorogada até a

couclusào do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronogralna fixado para o contrâto.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato leferida uo item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:

Centn Àdtfi í,tistrotivo Porcino ll{aiÍl
,4r. RezeÍru,te líe cies,3i0 -Ceúo- Jag oriharu -Ceaú- CEP: ó3.490-000 ' Teleione 88 ' 35ó8.4534
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12.3.1 . Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

12.3.2. Poderá a Adminisraçào optar pela extinçào do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas err lei para a continuidacle da execução contratual.
12.4. O contlato pode seÍ extinto antes de cumprrdas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele {ixado, por algum dos motivos previstos no anigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicanr-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
12.4.2. A altcraçào social ou a modificação da finalidadc ou da estrutura da cmpresa não enscjará a
rescisão se não restringrr sua capacidade de concluir o contlato.
12.4.2.1. Se a operação irnplicar lnudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fonnalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O tetmo de rescisào, sempÍe que possível, será precedido:

12.5. I . Balanço dos eventôs contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já el'etuados e ainda clevidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

J2.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro. hipótese em que será concedida rndenrzação pormeio de temo indenizatório
(captú do ar1. 131 da Lei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despcsas dccorrentcs da prcsente contrataçào colrcrão à conta de recursos cspecíficos
consignados no Orçarlento, Secretaria do Gabinete do Prefeito. na
dotação: 0201 .04.1 22.0002.2.003 - Gcstão c Manut. Das Ativ. Adm. do Gabinete do Prefeito, R§
119.800,00 11o elemento de despesa 33903900: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica,
Serviços de Proccssarrento de Dados;.

13.2. A dotaçâo rclativa aos exercícios financeiros subscquentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos correspondenÍes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segnndo as disposições contidas ra
Lei n" 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arrs. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, ató o limite de 25oÁ (vinte e cirrco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não carâcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensacla a celebraçào de termo atlitivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECII\{A SEXTA. DA PUBLICAÇAO

aflarl
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I 6.1. Licumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma previstâ 11o atl'.94 da Lei n" 14.133, de 2021 .

bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oÍlcial da Prefeitura Municipal de
Jaguaribara-CE na rede mundial de con'rputadores (internct), elr atenção ao §2'do art. 8" da Lei n"
12.527, de 2011. clc o inciso V do §3" do art. 7u do DecÍeto nu 7 .724, de 2012.

CLAUSULÀ DECIMA SETIMA . DO FORO
17. l. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirirnir os litígios que decorerem da execuçào
deste Temo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confonne §i'do art. 92
da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 02 cle janeiro de 2025

,/' )

á"r*w*f,í!r*,*3:;(""ç
CNPJ N' 07.442.98il0001-7 6

FR,{NCISCO STVANETIDO PINHEIRO SANTOS
Responsável lcgal da CONTRATANTE

TE,STT]MUNHAS:

)

Ceütto Àdninistratit'o Poftino Mtit
.1t'. Be;erra le !íen!:,es,350 -Centm- Ia!:uoriharu -Ceani'CEP: ó3.490-0A0 - TeleÍoüe 88 - 3568.1534

TSERV GESTAO DE Assinado de forma disita porTSERV

BENEFroos ff;1iffi9:|5ál:'i;
LTDA:13858769000197 Dôdos: 2025.01 .02 t0:r4:0e 03'00

TSERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA
CNPJ/MF N" 13.858.769/000 l -97

FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA Jt}IIOR
Responsável legal da CONTRATADA

t Gr/*,.ô F.r,rry/,o ,l Çr 
" J* ,urtttn
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EXTRA.TO DE CONTRATO

PROCESSO ADMIIIISTRATM N" 01040001/24 - CONaTRATO N" 20250004 - ORIGEM: Pregão
N' 20240,12601P8RP- CONTRATANTE: SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO -
CONTRATADA(O).....: TSERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA OBJETO: CONTRATAÇÃ0
DE SERVIÇO Df FORNECIMENTO DE EQIJIPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAÇÀO E

MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA Dtr SUPORTf, OPERACIONAL PARA
TELEMETRIA E CONTROLE EXTERI.ÍO DE VEÍCULOS VIA SATELITE POR
GPSiGPRS/EDGE, E CERENCIAMENTO DE CONTROLE INFORMATIZADO DA FROTA,
COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE APROXIMAÇÃO, COMO MEIO DE
TERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO PARA AQUISÍçÀO DE COMBUSTIVIIS (GASOLINA,
E'IANOL E DIESEL), BBM COMO PEÇAS E SERVIÇOS I)E MANUTENÇÃO PNEWNTTV,A. O

CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES D[ ESTABELECIMENTOS
CREDBNCIADOS VISANDO ATtrNDER AS NESSECIDADIS DA SICITETARIA DO
GABINETE DO PREFETTO DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE - VALOR TOTAL: RS

119.800,00 (cento e tlezenove mil, oitocentos lcâis) - PROGRAMA DE TRABALHO:
0201.04.122.0002.2.003 - Gestão e Mânut. Das Ativ, Adm, Do Gabincte do Prefeito, R$ 119.800,00 no

elemenlo de despesa 33903900: Outros Seniços tle Terceiros - Pessoa Jurídica, Sen'iços de

Process,lmento de Dados; - VIG ÊNCIA: 02 de jnneiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 - DATA DA
ASSINATURA: 02 de janeiro de 2025.

Cc,ttÍo Adninisttdtil)o PoÍcino ll'l ttitt

ÁL BezeÍro de |líenezes,3S01e ttu- Jagu.ttihori - Ccaró - CEP: ó3.490-000 - fekío e88-3568,4534

Prefeitura Municipal de Jagu aribara

Estado do Ceará
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PREFEITURA ,\/U I.]lCIPAL DE JACUARIBARA

lnstituída pela LeÍ Municipal de N.'994/2A18, de 26 de junha de 2018 e regulamenlado pelo Decreto
N.' 32A/2018, de 26 de julha de 2018.

*aM
alr§E

RESOLVE:

Art. 1o - Designar a servidora ALEXCYANE
DE ALI\,1EIDA PEIXOTO, t\,4âtrícula 0060634, para acor.pânhar e
fiscâllzar a execuÇão do objelo contratado.

Art. 2o - Delerr.inar que o Íiscal ora
deslgnado deverái

I - zêlar pelo fiêl cumprimenlo do contralo-
a_oÉ_do er teg slto p.óp.,o iodag ês ocoí'êra:as á sua e/ecucão,

..-- determinahdo o q!e Íor necessário à regLrlarização dês faltas ou dos
defêitos observados, e, subrnetêr êos sêus supedores, ern lempo
hábil, as dêcisões ê as ptovidências que ultrapassarern a sua
competência, nos têrrnos da le i

ll - avaliar, continuamente, a qualidade dos
serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela CONTRATADA,
em periodicldade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu
período de validade, evêntualmente, propor a autoridade superior a

aplicação das penalidades legalmente estabêlecidas;

consrderando o ciisposlo fo aü. 117 da Le '1.1 133 de1"deêtrril de
202'1, e â ce ebraÇáo de Cofirato entre â(o)FLJNDO N,1üNlC]PÁL DE
ASSISTENC A SOCIAL. corio CONTRAÍANiE e TSERV GESTAO
DE VEICULOS ElREL como CONTRATADA.

lll - atestar. forma merte. ros aLllos dos
processcs ês fotas f sca s re atlvas aos servtÇos prestsdos e/oLr aos
rnâterlaig íomec dos artes do encamrrharnenic êo FnafcelÍo nara

Alt. 3"'Dê-se clê.rcla âo snÍviior deslgrrado

Art, 4" - Esta PorlâÍla grlt a err !'rgor na daia
ae sira IjLibi;caçâc

Ar1. 5ô - R..oo., -e a- o..po- 'o' ê-

Registrê-se

PLbl!qúe-se.

C!mprê-se

JAGUARIBARA CÊ 02 de jarre o de 2024

RAII.,4UNDA D ÓCENES SALDANHA

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSOADMINISTRATIVO N"O1O4OOO1i24 .CONTRATON"
2O25OOô4 - OR'GEM: PÍegão N" 2024042601PERP-
CONTRATANTE: SECRETARIA DO GABINÉTE DO PREFEITO -

CoNTRATADA(o).....: TSERV GESTAo DE BÉNEF|Clos LTDA
OBJETO: CONTRATAçÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO
DE EOUIPAMENTOS E HAROWARÉS, INSTALAÇAO Ê

MANUTENçÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORÍÉ
OPERACIONAL PARA T€LEÍÚETRIA E CONTROLE EXTERNO
DE vEículos vtA SATELITE PoR GPS/GPRS/EoGE, E

GERENCIAIV]ENTO DÊ CONTROLE INFORMAÍIZADO DA
FROTA, COIV USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SÉNSOR DE

APRoXIMAÇÃo, COMO IV]EIO .DE TERMEDIAÇAO DO

PAGAÀ'ENTO PARA AQUISIçÃO DE COIVBUSTIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COIVO PEÇAS E

SERVTÇoS DE [,ANUTENçÃO PREVENTIVA E CORRETIVA,
LAVAGEM E BORRACHARIA, EI\I RÉDES DE

Jaguaribara-CeaÉ, terça-feira, í4 dê ianeiro de 2025 Edição N.' í61E

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO ATENDER
À,S NESSECIDADES DA SECRETARIA DO GABINETE DO
pREFErro Do MuNrcípto DE JAGUARTBARA-CE - vaLoR
TOTAL: R$ 119.800,00 (cento e dezehove mil, oitocentos reals)
- PROGRAMA DE TRABALHO: 020í.04.'122.00ü2.2.003 - Gestão
e Mahut. Das A.tiv. Adm. Do Gabihele do Prefêito, R$ 11S.800,00
no elêmênto dê dêspesa 33903900: Outros Seryiços dê
Terceiros - Pessoa Jurídica, Serviços de Procêssamento de
Dados; . VlcÊNclA: 02 de iareiro dê 2025 a 3, de dezembro de
2025 . DATA DA ASSINATURA; 02 dê janei'.o de2025.

Contrato no: 2O25OOA4
Rêf. Processo: PREGÃO N" 2024042601PERP
Objeto Contratual: CONIRATAÇÂO DE SERVIÇO DÉ
FORNECII,4ENTO DE EOUIPA]\lENTOS E HARDWARES,
INSTALAÇÃo E N{ANUTENÇÃo DÊ PLÂTAFOR]\4A INTEGRADA
DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELE]\,lETRIA E CONÍROLE
EXTERNo DE vEicuLos vlA sATÉLtrE poR Gps/cpRS/ÊDcE,
E GERENCIANIENÍO DE CONTRCLE INFORI,4AÍIZADO DA
FROTA. COI\,1 USO DE TECNOLOGOA ORCODE OU SENSOR DE
AtrROXtVACÀO COI\4O MflO - Dl IERr\4tDIACÃO DO
PAGAI\4ENTO PARA AQUISIÇAO DE COfu1BUSTIVEIS
(GASOLINIA ETANOL E DIESEL), BEIII COIúO PEÇAS E

SERVIÇOS DE IIANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA,
LAVAGEI\4 E BORRACHARIA, EÀ,4 REDES DE

ESTABELECI't4ENTOS CREDENÔIADOS VISANDÔ ATENDER AS
NESSECIDADES DA SECRETARIA DO GABINEÍE DO PREFEITO
Do r\4uNtcíPto DE JAGUARiBARA'CE

Portâria n" 001/2025

DESIGNAcÃo DE FISCAL DE coNTRATo

Designa seNidor para acompanhar ê fiscalizar a execução desÍe
cantraÍo,

O(a) Sr(a)FRANCISCo SIVANEUDo
PINHEIRO DoS SANTOS SECRETARIO. nc ..]so de suas

alÍ irlrrÇóes legais ccrsderafdooÕispostonoart. 117 da Lel 14 13:1.

.ie 1" de abrl de 2C21, e a celebraÇáo de Contrato cntre
a(o)GABINETE DO pREFElTo, cômo CONTRAÍANTE e TSERV
GESÍAO DE VEICULOS EIRELI corno CONTRATADÀ

RÉSOLVE:

Art. 1' - Designar o servdor IVARCOS
FELIPE DIÓGENES DOS SANTOS, I\,4AtT]CUIA 0060614, PATA

acompanhar e fiscalizar a êxêcuÇão do objêto corltratado

Art. 20 - Detenninar que o fiscal ora

designado deverá1

I - zelar peLo Íiel cumprimento do contrato.
anolando em registro próprio todas as ocorrênciâs à sua execução,
delerminândo o que Íor necessário à regularlzaÇão das faltas ou dos
defeitos observados, e, submêter aos seus superiores, em tempo
hábil, as declsões e as providências que ultrapassarem a §uõ

ôornpetêncla, nos termos da lei;

ll - avaliar, continuamente, a qualidade dos
serviços prestados e/ou materiâis fornecidos pêla CONTRA'rADA,
era periodicidade adequada ao obieto do contrato. e durante o seu
perÍodo de validade, eventualmente, propor a aLltorldade superior a

aplicaÇão das penalidêdes legalmente estabelecidas;

lll atestar, Íormalmente' nos autos dos
processos, as notas liscais relativas aos serviços prestados e/ou aos

materlais fornecidos, antes do encamirhamento ao Financeiro para

págira 4



Emffi

$EtV rT
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lnstituída pela Lei À,|unicipalde N.'994/2018, cle 26 de junho de 2018 e regulamentado pelo Decrcto Al
N.a 32A/2O18, de 26 de julho de 2O18.

Jaguaribara-Ceará, têrça-feira, í4 dê iaheiro de 2025 Edição N.c 1616

pagarnento

Art. 3' Dê-se crêncra êo servidor designado
e PUblique-se.

Art. 40 - Esta Portaria enha em vigor na data
de sua publicaÇão.

A . 50 - Revogam-se as disposições em
contrárlo.

floôicrrê,cê

Publique-se,

Cumpra-se.

JAGUARIBARA - CE, 02 de )aneirc de 2A24

FRANCISCO SIVANEUDO PINHEIRO DOS SANTOS

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O1O4OOO1/24 - CONTRATO NO

20250005 - ORIGEM: Pregáo Ni 2024042601PERP-
CONTRATANTE: SECRETARIA DA TqGRICULTURA E
RECURSOS HÍDRCOS . CONTR,ATADA(O)..,,": TSERV GESTAO
DE BENEFICIOS LTDA OBJETOT CONTRAÍAÇAO DE SERVICO
DE FORNECIMÊNÍO DE EQUIPÂMÉNTOS E HARDWARES,
INSTALAçÃO E MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA
INTEGRADA DE SUPORTE OPER,ACIONÂ.1 PARÀ TELEMETRIA
E CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR
GPS/GPRS/ÉDGÊ, E GERENCIAMENTO DE CONTROLE
TNFORMATIZADO DA FROTA, COM USO DE TECNOLOGOA
QRCODE OU SENSOR DE APROXIMACÃO, COMO IJIEIO DE
TERMEDIAçÁO DO PAGAMÊNTO PARA AOUISIÇÃO DE
corvBUSTrvEts (GAsoL|NA, ETANOL E DTESEL), BErV COMO
PEçAS E SERMÇOS DE MANUTENçAO PREVENTIVA E
CORRETIVA" LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES DE
ESTABELECIMENTOS CRÉDÉNCIADOS VI§ANDO ATENDER
AS NESSECID,ADES DA SECRETARIA DA AGRICULTURA É
RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE JAGUÁ.RIBARA.CE
- VALORTOTAL: R$ 295.640,00 (duzentos ê novênta e cinco mil,
sêiscentos ê quarênta reáls) - PROGRAMA DE TRÀBALHO:
1501,20,122,0002,2,111 - Gestão e Manut, Das Ativ. Adm. Da
Sêc. de Agricultura e Recursos Hídricos, R$ 295.640,00 no
elemehto de despêsa 33903900: Outros Serylços dê Têrceíros "
Pêssôa Juridicâ, Servlços de Prccessamênto de Dados; -
VIGÊNCA: 02 dê janeiro de 2025 a 31 de dêzêmbro de 2025 -
DAÍA DA ASSINATURA: 02 de janeiro de 2025.

Portaria ho 001/2025

DÉSIGNACÃO DE FISCAL PLCONTRATO

Designa seNidor para acôtnpanhar e fiscalizar a execuçõa desle
contrato.

Contrato no: 20250005
Reí Processot PREGÃo N" 202404260,'PERP
ObJeto Contratual: CONTRATAÇÃO DE SERV ÇO DE
FORNECII\IÊNTO DE EAÚIPAIIENTOS E HARDWARES,
INSTALAÇÃO E MANUTENÇAO DE PLATAFORfulA INTEGRADA
DÉ SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEN,,JETRIA E CONTROLE
ÉXTERNO DE VEíCULOS VIA SATELITE POR GPS/GPRS/EDGE.
E GERENCIAI\,IENIO DE CONTROLE lNFoRI\,IAT|ZADO DA
FROTA COI,,I USO DE ÍECNOLOGOA ORCÔDE OU SENSOR DE
ÀPRO) IVAÇAO LOÀIO r,"/ElO Dt -FRVFDIAT ÀO DO

Art. 1' Desgnar a servdorê RIJBIANA
ALVES DA SILVA l\4alficrla 0060701 para acompenhar e íisca zar
a execuÇão do objeto contrêtado

Art. 2' - Delemiinâr cúe o fisca ora

PAGAI\,IENTO PARA AQUISIÇÃO DE COI\'BUSÍIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEIú COMÔ EÇAS E
SERVIÇOS DE I\IANUIENçÃO PREVENTIVA E CORRETIVA.
LAVAGEI\4 E BORRACHAR]A E.ÀI REDES DE
ÊSTABELECII\IENÍOS CRÊDENCIADOS VISANDO AÍÉNDER AS
NESSECIDADES DA SECREÍARIA DE AGR1CULÍURA E
RECURSOS HíDRICOS DO I\,IUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE

Oia) Sr(a)FRANCISCo LEONARDO
COSTA DE OLIVÉlRA SECRETARIO no uso de suas alribu Çóes
e!áls. consicjerândô o d spôsto no art. 1'17 cra Lei 14.133, de 1ô de
ãbri Ce 2021, e â celebraÇão Ce Conirato enlre a(o)SEC. DE
AGR CULTURA E RECURSOS HIDRICOS corno CONTRATANTE
e TSERV GÉSÍAO DE VEICULOS E REL como CONTRATADA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O511OOO1i24 - GONTRATO N'
20250023 - ORIGEM: Pregão N' 2024121201PÉ-
CONTRATANTE: FUNDO IVUNICIPAL DE SAUDE
CONTRATADA(O).....r ANTONIO FLAVIO SILVA NASCIMENTO
OBJETO: AQUISIÇÀO DE MATERIAL PERMANENTE

RESOLVEI

designado deverá

I - zelar pe o fel cumprmento do coftrato,
jroló do ê- .êq i'o p1 I o oC,: êc' c. - ,r.ids ; s-d e^-( \a.

determinardo o que for necessário à regularizaÇão ias fa tas o! dos
delertcs observados, e, slrbrfeter aos seLis superores. era tempc
hábll. as declsões e as providêncas qLre ulirapassa.em a süa
competônc a, nos iermos da lell

ll - avaliar, continuamente, a qualidade dos
serulços prestados e/ou rnateriais fornecidos pela CONTRATADA,
em periodicidade adeqLrada êo objelo do contrato, ê durântê o seu
período de validade, êventualmente, propor a autoridade superior a
âpiicaÇáo das penalidades legalmenle estabelecidas;

lll - atestar, forn]almente, nos autos dos
processos, as notas fiscais rêlativas aos serviços prestados e/ou aos
materiais fornêcldos, antes do encêmlnhamento ao Financeiro parâ
pagamento.

Art. 3' - Dê-se clência ao servidor designâdo
e publique-se.

Art.4o - Esta Portana entra ern vlgor na dala
de sua publicaÇão.

Art, 5o - Revogam-se as d sposiçóes em
côntrário.

Reg stre-se,

P!blique-sê,

CLrmpra-sê-

JAGUARIBARA - CE,02 dejaneÍro de 2025

FRANCISCO LEÔNARDO COSTA DE OLIVEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

páslnã i5


